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Apresentação

"...temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos 

inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nos-

sa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma 

igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença 

que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades." 

Boaventura de Sousa Santos

A luta pela igualdade de direitos das mulheres teve início no Brasil na década de 1970, por meio dos movimentos fe-

ministas. A partir de então várias conquistas foram alcançadas no sentido de garantir, entre outros direitos, o de que 

as mulheres brasileiras obtenham proteção do Estado contra qualquer tipo de violência. Nesse contexto, até o ano 

2003, as Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher e as Casas-Abrigo constituíram as principais respostas 

dos governos (federal, estaduais e municipais) à questão da violência contra as mulheres. 

Nos últimos doze anos (e com o advento da Lei Maria da Penha em 2006), as políticas públicas de enfrentamento à 

violência contra as mulheres foram ampliadas. As ações governamentais passaram então a incluir ações de preven-

ção e adotaram uma visão mais abrangente de garantia de direitos, inclusive quanto à responsabilização dos agres-

sores (BRASIL, 2011).

A violência contra a mulher, entendida como ação ou omissão que fere a sua autonomia como sujeito, é resultado 

de uma construção cultural e histórica segundo a qual as mulheres estão comumente em posição de submissão em 

relação aos homens, tanto no espaço privado como no público. Tal fenômeno causa uma internalização da desigual-

dade que se manifesta nas relações entre os sexos. De acordo com Saffiotti (2004), “A desigualdade, longe de ser na-

tural, é posta pela tradição cultural, pelas estruturas de poder, pelos agentes envolvidos na trama de relações sociais” 

(SAFFIOTI, 2004). E incluídos entre esses agentes estão as instituições sociais.

Paradoxalmente, as mesmas instituições sociais que historicamente contribuíram para uma cultura onde a mulher é 

frequentemente posta “numa condição geral de subordinação” (CHAUÍ, 1985), têm em si mesmas condições para a 

desconstrução histórico-cultural necessária à igualdade de direitos e ao respeito à autonomia das mulheres.  

É sob tal perspectiva que foi realizado o Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o Tribunal de Justiça do Distri-

to Federal e Territórios – TJDFT e a Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF. Este relatório visa apresentar um pano-

rama informativo e avaliativo das atividades desenvolvidas pelo Centro Judiciário da Mulher – CJM/TJDFT, pelos Jui-

zados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeirante e de Planaltina e pelo Policiamento 

de Prevenção Orientada à Violência Doméstica – PROVID/PMDF por ocasião do Acordo.
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O período de tempo ao qual refere-se o relatório é compreendido entre a celebração do Acordo, em dezembro de 

2014, até dezembro de 2015. Para melhor compreensão dos dados descritos, faz-se necessária a discussão acerca da 

importância da articulação em rede para alcançar respostas à violência doméstica e familiar contra a mulher. O Re-

latório também descreverá a trajetória institucional que culminou com a celebração do Acordo de Cooperação Téc-

nica, cujo conteúdo será explicitado em linhas gerais. Os dados serão então apresentados, juntamente com a análise 

de aspectos considerados importantes pelos profissionais envolvidos.
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Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher e Articulação em Rede

A violência está intimamente relacionada à visão do outro como coisa ou objeto e, como tal, desprovido de desejos 

próprios, de autonomia e de autodeterminação. Seguindo essa linha de definição, a violência é considerada como 

qualquer tipo de violação do direito da pessoa de ser autônoma e livre, sujeito de sua própria história (CHAUÍ, 1985).

A chamada “Lei Maria da Penha”1 é a primeira legislação do Brasil que obriga o Estado e a sociedade a proteger as 

mulheres contra a violência doméstica e familiar. Segundo essa lei, a violência contra a mulher é qualquer ação ou 

omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou pa-

trimonial (artigo 5º, caput).

Assim, a referência legislativa para as ações de Estado no Brasil traz em seu bojo o conceito de gênero, essencial para 

se ter uma compreensão igualitária de direitos entre homens e mulheres. A utilização do termo “gênero” teve início 

na década de 1980 por estudos feministas (LOURO, 1996). Destacamos aqui o conceito de gênero como sendo o 

conjunto de regras, perfis, modelos, comportamentos atribuídos culturalmente a homens e mulheres. Assim, as di-

ferenças entre os papéis atribuídos socialmente ao masculino e ao feminino não é algo natural (como as diferenças 

biológicas), mas antes construído historicamente. As diferenças que são estabelecidas envolvem a internalização de 

desigualdades marcadas por estruturas de poder entre os agentes envolvidos na trama das relações – incluindo as 

instituições sociais – e que, por conseguinte, determinam posições de inferioridade e de subordinação de mulheres 

em relação a homens (HEIREMANS, 1994; SAFFIOTTI, 2004).

Paradoxalmente, instituições sociais que contribuem para a construção dos estereótipos de gênero culturalmente 

aceitos também podem contribuir para sua desconstrução, em direção à igualdade de direitos entre homens e mu-

lheres. Nesse sentido, o trabalho em rede torna-se essencial para que mulheres, homens, crianças e adolescentes que 

vivenciam situações de violência doméstica familiar tenham acesso aos seus direitos. Os estudos que mostram as ro-

tas percorridas pelas mulheres à procura de recursos que percorrem as rotas percorridas por elas à procura de recur-

sos para sair da situação de violência apontam para a falta de apoio, a revitimização e a visão preconceituosa por par-

te de instituições que deveriam acolhê-las. Tais estudos também mostram que, não obstante a existência de serviços 

especializados, sua atuação de maneira isolada não é capaz de evitar a exposição das mulheres atendidas a novas vio-

lências. Portanto, a articulação em rede adquire grande importância no que diz respeito à proteção de mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar (CAMPOS et. al., 2010). 

1	  Nome pelo qual é conhecida a Lei 11.340, sancionada em 7 de agosto de 2006. Tal nome foi dado à lei em homenagem a Maria da Penha Maia 
Fernandes, uma mulher brasileira que foi vítima de violência doméstica por parte do ex-marido. Maria da Penha sofreu duas tentativas de homicí-
dio por parte dele – uma das quais a tornou paraplégica. Maria da Penha lutou incansavelmente pela responsabilização de seu agressor e por sua 
proteção, inclusive junto a órgãos internacionais, o que influenciou diretamente na promulgação da Lei 11.340/2006. 
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As redes sociais, definidas como tramas de relações entre sujeitos (pessoas, instituições ou movimentos sociais), con-

siderados como atores, são uma alternativa para a compreensão das relações estabelecidas entre as mulheres que so-

frem violência com o seu entorno e os serviços que as acolhem (CAMPOS et. al., 2010). É um caminho possível para 

se ter um olhar sobre a violência doméstica e familiar que considere a complexidade do fenômeno e, por conseguin-

te, ampliar o alcance das políticas públicas na proteção das mulheres (DUTRA, 2013).   

Ressaltamos aqui o conceito de rede de enfrentamento à violência contra as mulheres adotado pelo Plano Nacional 

de Políticas para as Mulheres2, como sendo a atuação articulada entre as instituições/serviços governamentais, não-

-governamentais e a comunidade, visando ao desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção e de políticas 

que garantam o empoderamento das mulheres e seus direitos humanos, a responsabilização dos agressores e a assis-

tência qualificada às mulheres em situação de violência. A rede de atendimento faz referência ao conjunto de ações 

e serviços de diferentes setores (em especial, da assistência social, da justiça, da segurança pública e da saúde), que 

visam à ampliação e à melhoria da qualidade do atendimento; à identificação e ao encaminhamento adequado das 

mulheres em situação de violência e à integralidade e humanização do atendimento (BRASIL, 2013).

Assim, integrar os serviços de atenção às mulheres que vivem em situação de violência doméstica e familiar torna-se 

uma necessidade premente (DUTRA, 2013), de maneira que as políticas públicas e os serviços tenham um enfoque 

integral que proponha o empoderamento das mulheres violentadas e envolva áreas como a justiça, a saúde, seguran-

ça, a assistência social e a educação, entre outras (OLIVEIRA, 2007).

2	  Vale citar a visão considerada pela Secretaria de Política para as Mulheres a respeito da rede de enfrentamento à violência contra a mulher: “(...) 
mulheres, profissionais e coordenadores dos serviços identificam a rede como fragmentada e distante da realidade vivida pelas mulheres. Alguns 
profissionais relatam o desejo de transformar as atuais formas de intervenção, no sentido de criar mecanismos capazes de aproximar os atores e 
organizar os fluxos. Ao procurar auxílio nas instituições formais, as mulheres vivenciam situações nas quais novamente são desqualificadas, numa 
reprodução dos padrões relacionais derivados das desigualdades de gênero, e que as perpetuam. Por esta razão, a rede de atendimento nem sem-
pre tem a confiança das mulheres, que têm que construir cotidianamente, e de forma isolada, estratégias que minimizem os efeitos da situação 
de violência e permitam vislumbrar melhoria de condições de vida para si e para os filhos. Escapa à rede socioinstitucional esse embate, que é tra-
vado entre os atores da rede sócio-humana e as trocas que ocorrem entre estes na tentativa de construção de outros vínculos e de novos valores 
simbólicos como segurança e pertencimento” (BRASIL, 2011)
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Sobre o Acordo 
de Cooperação Técnica

O Acordo de Cooperação Técnica - ACT ao qual se refere o presente relatório surgiu baseado na compreensão da 

importância do trabalho em rede para o melhor atendimento aos casos de violência doméstica e familiar contra a 

mulher no Distrito Federal, bem como a partir de um processo histórico em que as trajetórias do CJM/TJDFT e do 

PROVID/PMDF se unem em torno de tal intencionalidade. Assim, faz-se necessário compreender as trajetórias dos 

dois serviços para se ter uma visão mais abrangente das ações decorrentes do ACT.

O Centro Judiciário da Mulher

Com o advento da Lei 11.340 em 2006, as instituições governamentais tiveram a necessidade de adaptar suas estruturas 

para atender à nova legislação de proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. Com o Poder Judici-

ário não foi diferente. Em seu artigo 8º, a Lei 11.340 prevê que tais políticas se darão através de um conjunto articulado de 

ações governamentais e não governamentais, tendo como uma de suas diretrizes “(...) a integração operacional do Poder 

Judiciário (...) com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação” (BRASIL, 2006).

O Conselho Nacional de Justiça - CNJ, por meio da Resolução n. 128 de 17 de março de 2011, orientou os Tribunais Esta-

duais e do Distrito Federal e Territórios à criação de Coordenadorias da Mulher em Situação de Violência Doméstica. En-

tre as atribuições das Coordenadorias previstas no artigo 2º da referida Resolução, está a de “Promover a articulação inter-

na e externa do Poder Judiciário com outros órgãos governamentais e não governamentais” (BRASIL, 2011). Dessa forma 

foi aberto um espaço para que o Judiciário assumisse o papel de articulador entre as demandas legais e jurídicas previstas 

na chamada Lei Maria da Penha e as políticas públicas que visam coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Assim, relacionadas a esse papel, foram criadas pelo CNJ as Coordenadorias Estaduais da Mulher e, entre elas, o Cen-

tro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar, conhe-

cido mais comumente como Centro Judiciário da Mulher – CJM.

O CJM foi criado em setembro de 2012. Desde então, as articulações promovidas tornaram-se essenciais para ratifi-

car o compromisso político e institucional do Poder Judiciário do Distrito Federal com a universalização do acesso 

das mulheres em situação de violência aos seus direitos e, com isso, garantir a celeridade e a qualidade dos serviços 

prestados a essa população. 

Com base nas atribuições que lhe são conferidas, o CJM sistematizou sua atuação em três eixos principais que dialo-

gam constantemente entre si, quais sejam: Eixo Comunitário, Eixo Judicial e Eixo Policial. 

As experiências vivenciadas pelo trabalho desenvolvido pelo CJM até o momento possibilitaram a constatação de 

que os atendimentos nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, especificamente a violência de gê-
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nero, necessitam de uma abordagem multidisciplinar que inclua, para além da leitura jurídica, a incorporação de ou-

tros olhares profissionais e elementos de análise (sociais, históricos, culturais e psicológicos).

O Centro Judiciário da Mulher é coordenado por dois juízes de direito titulares de juizados especializados na área 

de violência doméstica e familiar contra a mulher. Ou seja, ambos os coordenadores do CJM possuem conhecimen-

tos e experiência prévia na área, ao atuarem também no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

da Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante e no Primeiro Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher da Circunscrição Judiciária de Ceilândia3. A equipe técnica do CJM contou durante o ano de 2015 com uma 

supervisora técnica e outros 11 servidores efetivos, além de 5 estagiários. 

Como já dito, cabe ao CJM o papel de articulador tanto na criação das condições institucionais e extras institucionais 

para efetiva implementação da Lei Maria da Penha e integral atenção à mulher vítima de violência, bem como para 

promover ações de prevenção e interrupção da violência contra a mulher.

Dentre as ações desenvolvidas pelo CJM em seus três eixos principais de atuação, destacamos algumas mais relacio-

nadas às atividades descritas neste relatório.

No Eixo Comunitário, o CJM busca promover a integração e a aproximação do aparelho judiciário com a sociedade 

civil e com as políticas públicas de prevenção e enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher no âm-

bito do Distrito Federal. Dentre as ações desse Eixo, destacamos aqui o projeto “Maria da Penha vai à Escola”, no qual o 

PROVID tem atuado como um importante parceiro. Tal projeto visa divulgar a Lei 11.340/2006 nas escolas da rede públi-

ca de ensino do DF, promovendo capacitações e outras atividades junto aos diversos segmentos da comunidade escolar. 

Os trabalhos desenvolvidos no Eixo Judicial objetivam estabelecer um novo paradigma de atendimento às mulheres 

vítimas de violência, promovendo o auxílio às autoridades judiciária e policial na compreensão do contexto doméstico 

em que ocorre a situação de violência, a fim de subsidiar decisões mais assertivas quanto à responsabilização de ofen-

sores e a adoção de medidas que respeitem as peculiaridades e necessidades da mulher ofendida e de seus familiares.

Destacamos nesse eixo os atendimentos multidisciplinares4 realizados no Juizado de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher da Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante, previstos nos artigos 29 a 31 da Lei Maria da Pe-

nha5. As pessoas envolvidas na situação de violência doméstica e familiar são atendidas por uma Equipe Multidis-

3	  Os referidos magistrados do CJM exercem a função de coordenação do Centro sem prejuízo das atribuições de juiz titular dos referidos Juizados.

4	  O “Manual de Rotinas e Estruturação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher”, publicado pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça - CNJ recomenda fortemente que todos os Juizados de Violência Doméstica e Familiar disponham de Equipe Técnica, a fim de “prestar aten-
dimento integral e humanizado à vítima e a todas as figuras familiares inseridas no contexto de violência, bem como auxiliar o Juízo na compre-
ensão do contexto em que ocorre a situação de violência e as peculiaridades e necessidades daquela unidade familiar” (CNJ, 2010, p. 41).

5	  “Art. 29.  Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimen-
to multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde; Art. 30.  Compete à equipe de atendi-
mento multidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério 
Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, preven-
ção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes; Art. 31.  Quando a 
complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz poderá determinar a manifestação de profissional especializado, mediante a indi-
cação da equipe de atendimento multidisciplinar.” (Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006).



10
R E L A T Ó R I O  A N U A L  |  2 0 1 5

t j d f t |  c j m  |  p m d f

ciplinar, logo após a apreciação e a decisão do magistrado quanto às medidas protetivas requeridas pela mulher. A 

Equipe Multidisciplinar que realiza tais atendimentos é composta de profissionais do cartório do respectivo Juizado, 

do CJM e do Serviço de Assessoramento aos Juízos Criminais – SERAV. 

A Equipe Multidisciplinar realiza nos atendimentos reflexões juntamente com as pessoas atendidas, com o propósi-

to de auxiliá-las a estabelecer formas não violentas para lidar com as questões de interesse comum e a promover ce-

leridade na garantia dos direitos violados. Tais reflexões também visam fortalecer a mulher em situação de violência 

para tomar decisões relacionadas a seus direitos e à sua proteção. 

No Eixo Policial, o CJM desenvolve ações no sentido de aprimorar o atendimento policial às famílias em situação de 

violência doméstica e familiar, estabelendo parcerias que integrem as esferas de atuação policial e judicial.

Integrando ações do Eixo Judicial e Policial principalmente, as articulações realizadas pelo CJM junto à PMDF tiveram 

como um resultado importante a celebração do Acordo de Cooperação Técnica ao qual se refere o presente relató-

rio. Isto porque verificou-se nos atendimentos multidisciplinares a necessidade de oferecer apoio e proteção às mu-

lheres que se encontram em situações de violência doméstica e familiar mais graves. Ao mesmo tempo, os profissio-

nais avaliaram que, em tais casos, é muito comum a necessidade de reafirmar junto aos homens os limites colocados 

pelas instituições responsáveis pela proteção à mulher (entre elas o Poder Judiciário e a Polícia Militar), especialmen-

te no que diz respeito ao cumprimento das Medidas Protetivas de Urgência6 deferidas pelo magistrado no processo 

6	  Sobre as Medidas Protetivas de Urgência que obrigam o agressor, a Lei Maria da Penha prevê que o juiz poderá aplicar de imediato algumas medidas, 
como: “I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente (...); II - afastamento do lar, domicílio ou local 
de convivência com a ofendida; III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemu-
nhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor; b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 
de comunicação; c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida; IV - restrição ou sus-
pensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; V - prestação de alimentos provi-
sionais ou provisórios.”, bem como outras medidas que visem a proteção à mulher (artigos 18 a 24 da Lei 11.340).

Formação para os policiais militares do 25º Batalhão 
de Polícia Militar do Distrito Federal, em 20/11/2014. 

Por exemplo, em uma das parcerias esta-

belecidas entre o TJDFT e a PMDF, o CJM 

promoveu uma formação a 108 policiais 

militares do 25º Batalhão de Polícia Mili-

tar do DF. Realizada em 20/11/2014, a ca-

pacitação envolveu outros atores da Rede 

de Proteção à Mulher (Secretaria de Esta-

do da Mulher, CJM/TJDFT, SERAV/TJDFT e 

DEAM), os quais abordaram os seguintes 

temas: questões de gênero, sinais da vio-

lência doméstica e familiar contra a mu-

lher, atendimento pela autoridade policial 

e procedimentos na esfera judicial.
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judicial. Diante desse contexto, o CJM buscou, no Eixo Policial, estabelecer a parceria com a PMDF por meio Policia-

mento de Prevenção Orientada à Violência Doméstica – PROVID. 

O Policiamento de Prevenção Orientada à Violência Doméstica

Os profissionais da Polícia Militar muitas vezes realizam o primeiro contato com as pessoas em contexto de violência 

doméstica e familiar contra mulheres, ainda na residência da família ou em via pública. E, por conseguinte, realizam 

o primeiro atendimento e os primeiros encaminhamentos dessas pessoas a outros serviços da rede. (BRASIL, 2011). 

Assim, o trabalho desenvolvido pelos policiais militares nesses casos é muito importante, sendo decisivo para a inter-

rupção da violência e o acesso das mulheres a seus direitos.

No ano de 1991, na região administrativa de Ceilândia, foi idealizado um programa social da Polícia Militar do Distri-

to Federal denominado Educação para Cidadania e Segurança – EDUCS.

Seu objetivo era de realizar a prevenção no âmbito da segurança pública através de uma proposta interventiva que 

corrigisse as fragilidades do modelo de atuação unicamente repressivo.

Foi desenvolvido então no EDUCS o projeto denominado Além de Ler, que utilizava como estratégia de interven-

ção primária a alfabetização de jovens e adultos, levando o conhecimento formal e informações necessários ao exer-

cício da cidadania.

A experiência com o trabalho de contato com a comunidade oportunizada pelo projeto foi muito rica, no sentido 

de proporcionar a construção de vínculos com os profissionais envolvidos. A confiança e o empoderamento gerados 

a partir desses vínculos proporcionou o surgimento de demandas diversas e, entre elas, destacaram-se casos de vio-

lência doméstica e familiar. 

Diante dessa nova conjuntura e com uma concepção mais alinhada à realidade social, a PMDF ampliou a modalida-

de de atendimento naquela comunidade, o que culminou na modificação do principal objetivo do projeto EDUCS. 

Transferiu-se então a ênfase do Além de Ler para ações preventivas direcionadas ao enfrentamento à violência do-

méstica e familiar.

E, com a concomitante restruturação da Polícia Militar do Distrito Federal sob a ótica da filosofia da Polícia Comuni-

tária, foi criado na estrutura organizacional da PMDF o Centro de Polícia Comunitário e Direitos Humanos - CPCDH 

em 2009, o qual passou a coordenar o EDUCS.

Sob a coordenação do CPCDH, o EDUCS inicialmente ficou alocado na Divisão de Programas e Ações Sociais (DPAS) 

tendo suas ações sido organizadas em eixos de ações que foram assim descritos:
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|| Família Segura: atendimento a famílias envolvidas nos seguintes contextos: violência doméstica e 

familiar contra mulher; violência doméstica e familiar contra criança ou adolescente e violência do-

méstica e familiar contra o idoso;

|| Inserção Social: realização de palestras, mobilização e articulação da rede de apoio ao programa; 

|| Além de Ler: preparação de jovens e adultos para o curso de alfabetização, por meio de metodo-

logias pedagógicas específicas, utilizando temáticas relacionadas com a segurança pública.

Esta atuação reforça o papel da PMDF na efetivação dos direitos, em especial à proteção do Estado à família, na pes-

soa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações7.

Em 2011, a PMDF, a partir da compreensão da complexidade e do crescimento do fenômeno da violência domésti-

ca no Distrito Federal, capacitou 40 policiais militares que foram posteriormente alocados para a implementação do 

EDUCS em mais 10 regiões administrativas. As regiões de implementação do programa foram selecionadas a partir 

de critérios estatísticos relacionados ao número elevado de ocorrências de violência doméstica.

As ações evoluíram institucionalmente no sentido de que o EDUCS deixasse o formato de programa social e fosse con-

vertido para um policiamento orientado ao problema. Assim, em 24 de outubro de 2014 a PMDF alterou a nomencla-

tura do EDUCS, que passou a ser denominado policiamento de Prevenção Orientado à Violência Doméstica – PROVID. 

Sob a coordenação do CPCDH, os núcleos do PROVID foram implementados, inicialmente, no Núcleo Bandeiran-

te e em oito Unidades Policiais Militares do DF. Atualmente, o PROVID atua em onze Unidades, quais sejam: 2º Ba-

talhão de Polícia Militar - BPM - Taguatinga; 4º BPM – Guará; 9º BPM - Gama; 10º BPM - Ceilândia Norte; 11º BPM 

- Samambaia; 13º BPM - Sobradinho; 14º BPM - Planaltina; 16º BPM – Brazlândia; 21º BPM - São Sebastião; 26º BPM 

- Santa Maria; 27º BPM – Recanto das Emas e no Núcleo Bandeirante. 

O policiamento PROVID objetiva a promoção da segurança pública e dos direitos humanos, especialmente na pre-

venção e no enfrentamento da violência doméstica e familiar, por meio de um conjunto de ações articuladas com os 

órgãos que compõem a rede de proteção. 

Atua de acordo com dois eixos orientadores principais: ações de prevenção primária e ações de prevenção secundária.

As ações orientadas pelo eixo de prevenção primária e de articulação em rede de apoio e proteção são desenvolvi-

das por meio de: mobilização comunitária; ações junto a órgãos e entidades que possam fortalecer a rede de apoio 

das famílias em contexto de violência doméstica; ações educativas voltadas para a prevenção da violência domésti-

ca, tanto na comunidade como no âmbito da corporação; elaboração de estudos e participação em políticas públi-

cas referentes ao enfrentamento da violência doméstica.

7	  A atuação do PROVID vem ao encontro do art. 226, § 8º da Constituição Federal de 1988 e de outras leis, dentre elas: Lei n°. 8.069 de 13 de julho 
de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei nº. 10.741 de 1º de outubro de 2003, que institui o Estatuto do Idoso; e Lei n°. 
11.340 de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher.
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No que diz respeito às ações orientadas pelo eixo de prevenção secundária, estas são realizadas mediante os atendi-

mentos das demandas de violência doméstica e familiar. Os atendimentos são realizados a partir de demandas por 

solicitação/denúncia espontânea, encaminhamento de outros órgãos e/ou da própria subseção de planejamento 

operacional da Organização Policial Militar (OPM) local.

Os atendimentos do PROVID contemplam acolhimento, acompanhamento e encaminhamento dos casos à rede de 

proteção, sendo realizados por meio da visita solidária dos policiais militares aos envolvidos no contexto de violência.

O acolhimento ocorre na primeira visita solidária, realizada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após o despacho 

do coordenador setorial da OPM onde se encontra implementado o respectivo núcleo do PROVID.

Cada equipe de atendimento do PROVID acompanha entre 20 (vinte) a 25 (vinte e cinco) casos (famílias) simulta-

neamente, realizando no mínimo 70 (setenta) registros de visitas mensalmente.

Caso a equipe do PROVID identifique durante o acolhimento ou acompanhamento da família a existência de situ-

ações de risco8, são realizados encaminhamentos a órgãos especializados que compõem a rede de proteção. Nes-

se sentido, o PROVID desenvolve parcerias a fim de estreitar o relacionamento com as instituições que compõem a 

rede de enfrentamento à violência doméstica e familiar, de forma que as famílias em situação de violência recebam o 

atendimento e o cuidado necessários para sua proteção. Entre diversas parcerias estabelecidas destacamos a do CJM/

TJDFT, celebrada por meio do Acordo de Cooperação Técnica descrito a seguir, dentre outras ações. 

O Acordo de Cooperação Técnica

A Secretaria de Estado Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal - SSPDF registrou 14.600 denúncias de 

violência doméstica e familiar contra a mulher em 2013 e 13.800 em 2014. No período de janeiro a junho de 2015, 

foram registradas 6.938 ocorrências de violência doméstica no Distrito Federal – uma média de 38 casos por dia. Se-

gundo a pesquisa da SSPDF, os tipos mais comuns de violência relatados pelos denunciantes em 2015 são ameaça 

(30,58%); injúria (27,5%), confronto físico (9,10%); lesão corporal (8,26%) e lesão corporal dolosa (6,83%). A maior par-

te dos agressores é composta pelos próprios namorados, maridos ou companheiros das mulheres vitimadas. 

A partir da vigência da Lei 11.340/2006, o rigor das punições para quem pratica esse tipo de crime aumentou e o Dis-

trito Federal é reconhecidamente a unidade federativa com maior número de denúncias de violência doméstica pro-

porcionalmente à população feminina, segundo dados apontados pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da 

Presidência da República. A Justiça do DF também possui o maior número de varas especializadas do Brasil.

O elevado número de denúncias em relação a outros estados se deve em parte à confiança da população na atua-

ção das instituições que lidam com o problema, entre elas a Polícia Militar e o Judiciário. Em dezembro de 2013, tra-

8	  Em caso de tomar conhecimento sobre crime, os policiais militares adotam os procedimentos legais adequados imediatamente, bem como rea-
lizam o respectivo registro de Boletim de Ocorrência Policial Militar. 
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mitavam nos Juizados Especializados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (de competência exclusiva) 

das circunscrições judiciárias do DF, 4.834 Inquéritos Policiais e 5.241 Medidas Protetivas. No mesmo período trami-

tavam também nos juizados de competência mista (Cíveis, Criminais e da Mulher) 2.219 Medidas Protetivas e 2.352 

Inquéritos Policiais (BRASIL, 2014). 

Tais dados demonstram que o problema da violência doméstica e familiar contra as mulheres do Distrito Federal é 

grave e deve ser contemplado na agenda das políticas públicas. O artigo 8º da Lei Maria da Penha prevê que a políti-

ca pública de coibição da violência doméstica e familiar contra a mulher deve ser feita de maneira integrada entre o 

Poder Judiciário e a área de segurança pública, dentre outras (BRASIL, 2006). Diante dessa previsão legal e da necessi-

dade de dar atenção à problemática por meio do trabalho articulado em rede, foi celebrado um Acordo de Coopera-

ção Técnica - ACT em 18 de dezembro de 2014 entre o TJDFT e a PMDF, o qual foi aditado em 07 de março de 2016.

O objetivo do ACT é viabilizar a atuação conjunta da PMDF e do TJDFT nos atendimentos às famílias em contexto 

de violência doméstica e familiar, em casos que estejam em tramitação nos Juizados de Violência Doméstica e Fami-

liar contra a Mulher – JVDFMs das Circunscrições Judiciárias do Núcleo Bandeirante e de Planaltina. 

A integração do atendimento prevista no ACT tem a intenção de interromper e/ou evitar o agravamento da vio-

lência doméstica e familiar, por meio das seguintes ações: monitoramento do cumprimento das Medidas Protetivas 

de Urgência – MPUs; atendimento à mulher e familiares, com atenção à ocorrência de novos episódios de violência; 

orientações quanto à proteção e aos direitos; e encaminhamentos à rede de proteção.

Foi estabelecido a princípio um fluxograma de atuação do ACT, no qual são envolvidas as equipes do CJM, JVDFMs 

e núcleos do PROVID do Núcleo Bandeirante e de Planaltina. Primeiramente, é realizada a avaliação e a triagem dos 

casos que serão encaminhados ao PROVID, com base na gravidade dos fatores de risco. No caso do JVDFM do Nú-

cleo Bandeirante, essa avaliação é feita conjuntamente pela Equipe Multidisciplinar (formada por membros do Car-

tório e do Serviço de Assessoramento aos Juízos Criminais - SERAV) por ocasião de um atendimento inicial das pes-

soas envolvidas. Em Planaltina, a avaliação, a triagem e o encaminhamento ao PROVID são realizados por meio de 

uma reunião semanal entre o juiz de direito e os membros do Cartório, do SERAV e do PROVID9. Atualmente cada 

JVDFM encaminha até 20 (dez) casos à equipe do PROVID. Após a definição de quais casos serão encaminhados, o 

cartório do JVDFM envia ao núcleo local do PROVID os respectivos documentos contendo informações relevantes 

para o acompanhamento.

O PROVID então inicia o acompanhamento dos casos, através de contatos telefônicos, visitas domiciliares, atendi-

mentos e encaminhamentos. Ao longo do acompanhamento, são elaborados relatórios informativos, os quais são 

encaminhados ao cartório do JVDFM e ao CJM. Nos casos em que a equipe do PROVID verifica a o descumprimen-

to das MPUs ou novas situações de violência, realiza encaminhamentos à delegacia de polícia e informa o JVDFM.

9	 Excepcionalmente são encaminhados casos mais graves ao PROVID pelo magistrado, diretamente da audiência judicial. Esta prática ocorre tanto 
no JVDFM do Núcleo Bandeirante como no de Planaltina. 
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Por ocasião do encerramento do acompanhamento, o PROVID elabora um relatório final e o encaminha ao JVDFM. 

O relatório final é anexado ao processo judicial e, assim, fornece elementos ao magistrado para subsidiar as decisões 

judiciais afetas ao caso. O mesmo relatório também é encaminhado ao CJM, o qual recepciona todos os dados per-

tinentes ao caso e elabora relatórios periódicos acerca das atividades desenvolvidas pelos parceiros do ACT.  

Ao longo de todas as atividades, são realizadas reuniões de planejamento e avaliação. As reuniões também podem 

ter como objetivo o alinhamento de procedimentos e análise dos casos.

A capacitação conjunta e continuada também se faz importante. Em 6 e 27 de fevereiro de 2015 foi realizado curso 

no qual participaram integrantes dos JVDFMs e das equipes do PROVID do Núcleo Bandeirante e de Planaltina, do 

SERAV e do próprio CJM. 
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Análise dos Dados

Capacitação das equipes envolvidas

Em cumprimento às atribuições previstas no referido Acordo de Cooperação Técnica, cabe ao CJM viabilizar cursos de 

formação aos policiais militares da PMDF e membros dos Cartórios dos juizados que atuem na execução do acordo, rela-

cionados às áreas de conhecimento que auxiliem o enfrentamento à violência contra as mulheres. Nesse sentido, foram 

realizadas duas tardes de formação, sendo uma na Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante e outra em Planalti-

na, respectivamente, nos dias 6 e 27 de fevereiro de 2015. Ao todo, 61 profissionais participaram do curso de formação.

Formação promovida pelo CJM na Circunscrição 
Judiciária do Núcleo Bandeirante

Formação promovida pelo CJM na Circunscrição Judiciária de Planaltina

Os dados a seguir referem-se à pesquisa de satisfação aplicada junto aos participantes do curso de formação. De ma-

neira geral, a avaliação dos participantes respondentes mostrou-se positiva, inclusive no que se refere à aplicabilidade 

dos conhecimentos adquiridos à realidade profissional.
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O PROVID e o CJM entendem que a formação continuada dos profissionais envolvidos é de suma importância para o 

aperfeiçoamento das atividades do ACT. Isto porque a formação conjunta e contínua ocasiona não somente o apro-

fundamento de conhecimentos afetos à área, mas também contribui para a otimização dos procedimentos adota-

dos – em decorrência da maior interação entre as equipes envolvidas proporcionada pelos cursos.

atendimentos realizados pelo PROVID

Como resultado de parceria estabelecida por meio do ACT, foram acompanhados 79 casos, de janeiro a dezembro 

de 2015, de acordo com a tabela seguinte:

T a b e l a  I  –  N ú m e r o  d e  c a s o s  a t e n d i d o s

Equipe Em andamento Finalizados Nº total de atendimentos

Núcleo Bandeirante 19 35 54

Planaltina 14 11 25

Total 33 46 79

Em média, os casos finalizados foram acompanhados por aproximadamente 03 (três) meses, como mostram a tabe-

la (em dias) e o gráfico (em meses) a seguir. Tal média pode indicar um tempo razoável para verificar a persistência 

de fatores de risco (incluindo a repetição da violência e/ou o descumprimento das medidas protetivas), bem como 

se houve o fortalecimento da rede de apoio das famílias.

T a b e l a  I I  –  P e r í o d o  m é d i o  d e  a c o m p a n h a m e nt  o  e m  d i a s

Equipe Planaltina Núcleo Bandeirante Média total

Quantidade de dias do 
acompanhamento

81 115 98
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3,83

2,72

Núcleo Bandeirante

Planaltina

PERÍODO DE ACOMPANHAMENTO DOS CASOS EM MESES05

Os procedimentos adotados durante o acompanhamento foram, em sua maioria, visitas domiciliares para atendi-

mento e patrulhamentos com contatos mais breves, com um número total bastante expressivo: 477. Esse quantitati-

vo não inclui as tentativas de visita nas quais as pessoas a serem atendidas não foram encontradas, que correspondem 

a 433 deslocamentos. Tais deslocamentos, não obstante os atendimentos não terem sido realizados, caracterizaram 

patrulhamentos que também contribuíram para a sensação de segurança na família acompanhada e na comunidade. 

T a b e l a  I I I  –  P r o c e d i m e nt  o s  a d o t a d o s

Procedimentos
Planaltina Núcleo Bandeirante

Total
Em andamento Arquivados Em andamento Arquivados

Contatos telefônicos N/I* 2 8 23 33

Visitas domiciliares N/I 73 58 269 400

Encaminhamentos N/I 2 5 17 24

Relatórios** 1 12 3 54 70

TOTAL 1 89 74 263 527

* N/I - Não informado.
** Incluídos os relatórios parciais e finais de acompanhamento do caso.

Devido à necessidade de ajustes procedimentais entre as equipes envolvidas, nem todos os procedimentos adotados 

foram registrados nos relatórios. Aqui, é interessante notar a maior riqueza de informações nos relatórios à medida 

em que o diálogo cotidiano entre as equipes foi sendo aprimorado.

Os encaminhamentos realizados para a rede de proteção incluíram as áreas de saúde, segurança, assistência social e 

judiciária, tais como: Centro de Atenção Psicossocial/Álcool e Drogas – CAPS/AD, Delegacias de Polícia Civil, Centro 

de Referência de Assistência Social – CRAS, Defensoria Pública, Equipe Multidisciplinar do respectivo JVDFM e Nú-

cleo de Atendimento às Famílias e aos Autores de Violência Doméstica – NAFAVD.

Os tipos de violência mais comuns nos casos, de acordo com os relatórios de atendimento, são a violência física (re-

gistradas na Delegacia de Polícia como lesão corporal), psicológica (registradas como ameaça) e moral (injúria). Des-

tacamos que outras formas de violência psicológica não aparecem na tipificação registrada nas denúncias, mas é pos-

sível identificá-las nos relatos dos atendimentos realizados pelo PROVID. Dentre elas, as mais comuns são chantagens 

(muitas vezes utilizando os filhos como objeto da chantagem) e importunações contínuas (stalking10, contatos telefô-

10	  De acordo com Melo, “A palavra stalking é fruto das práticas de caça e foi transformada para ser aplicada no direito penal. O termo é derivado do 
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nicos, contatos via internet, presença constante no local de trabalho e arredores da casa). A violência patrimonial apa-

rece menos nos relatos e foi verificada em apenas um dos casos, e também não foi registrada na denúncia como tal.

Diante de tais dados, verificamos a importância do papel do PROVID no sentido de fortalecer a mulher que vivencia 

a violência doméstica e familiar, inclusive por meio de informações sobre outros tipos de violência além da física (a 

mais comumente reconhecida em nossa cultura). Em um dos casos, chama a atenção a atuação da equipe do PROVID 

nessa direção, quando realizou reflexões junto à mulher e posteriormente a acompanhou até a Delegacia Especial de 

Atendimento à Mulher – DEAM. Na ocasião, a violência psicológica foi registrada no Boletim de Ocorrência Policial.

Quanto às pessoas atendidas, a maior parte foram mulheres, segundo os dados do gráfico e da tabela a seguir. Aqui, cha-

ma a atenção a quantidade de homens atendidos em relação ao total, o que indica uma visão da equipe que contempla 

as necessidades de atendimento aos homens com caráter não meramente repressivo e fiscalizador. Nessa mesma direção, 

diversos estudos e a Lei Maria da Penha mostram a necessidade de promover reflexões junto aos homens para a descons-

trução da cultura que os privilegia em posições de poder em relação às mulheres, postas em situação de subordinação – o 

que contribui diretamente para a visão da violência doméstica e familiar contra a mulher como algo naturalmente dado. 

Mulheres Homens Outros (familiares ou vizinhos) 

PESSOAS ATENDIDAS06

51%

24%

25%

T a b e l a  I V  –  P e s s o a s  a t e n d i d a s

Pessoas atendidas Planaltina Núcleo Bandeirante Total

Mulheres 8 31 39

Homens 5 14 19

Crianças/adolescentes 1 - 1

Outros (familiares ou vizinhos) 3 15 18

TOTAL 17 60 77

verbo stalk, que não tem uma tradução exata para o português, mas se aproxima de “perseguir incessantemente” (no contexto da caça é quan-
do o predador persegue a presa de forma contínua). Os stalkers são “perseguidores” que possuem um comportamento obsessivo direcionado a 
outra pessoa, eles procuram sempre, agindo de forma intencional e de acordo com um curso de conduta, seguir, obter informações e controlar a 
vida de outra pessoa, causando dano psicológico”. (MELO, 2012). 
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Por ocasião do encerramento do acompanhamento do caso, verifica-se a diminuição dos fatores de risco na maior parte 

dos relatórios. Não há como estabelecer uma comparação com casos não atendidos pelo PROVID (devido às diversas va-

riáveis possíveis envolvidas, as quais impossibilitam a validade científica da comparação nesse sentido), mas esse dado por 

si só indica que a intervenção do PROVID foi essencial para fortalecer as famílias em situação de violência doméstica e fa-

miliar. Foi possível notar nos relatos que, na maioria dos casos onde houve a diminuição dos fatores de risco, houve con-

comitantemente um aumento dos fatores de proteção. Além disso, em todos os casos ocorreu a interrupção da violência 

sofrida anteriormente.

T a be  l a  V  –  C i r c u nst   â nci   a s  d o  ence    r r a ment    o  d o  c a s o

Circunstâncias do 
encerramento do caso

Planaltina Núcleo Bandeirante Total

Diminuição dos fatores de risco 5 22 27*

Mudança de endereço/
Não encontrada

3 7 10*

Arquivamento das MPUs a pedi-
do da mulher

4 12 16*

* O número total de circunstâncias contabilizadas não corresponde aos números de casos atendidos, devido a ocorrerem concomitantemente em alguns casos. Há também relatórios em que 
essas informações não constam nos relatórios, possivelmente por não terem ocorrido nos respectivos casos.

É importante destacar que, diante do arquivamento das MPUs a pedido das mulheres, muitas vezes tornou-se difícil a 

continuidade do acompanhamento. Em alguns casos houve solicitação da própria mulher para a suspensão das visitas 

dos policiais militares. E, em um dos casos, foram registradas reclamações do seu marido junto ao cartório do JVDFM. 

A relação entre as pessoas atendidas do processo judicial em sua maior parte é de conjugalidade, ou seja: casadas, 

em união estável ou separadas (35)11. Esse número mostra-se significativo em relação ao total de 79 casos atendidos, 

mesmo levando-se em consideração que essa informação não consta em todos os relatórios. 

T a be  l a  V I  –  S it  u a ç ã o  c o nj  u g a l / f a mi  l i a r  a o  fin   a l  d o  a c o mp  a nh  a ment    o  d o  c a s o

Situação conjugal ao final do 
acompanhamento

Planaltina Núcleo Bandeirante Total

Casados/União estável 4 14 18

Separados 2 15 17

Com filhos 3 21 24

Também chama a atenção a informação de que a porcentagem de pessoas atendidas que mantiveram o relaciona-

mento e das que se encontravam separadas por ocasião do final do acompanhamento são aproximadas, como mos-

tra o gráfico a seguir. Entretanto, nota-se nos relatos que, em vários casos em que o casal decidiu continuar a rela-

ção conjugal ou que reatou o relacionamento durante o acompanhamento, a situação de violência foi interrompida. 

11	  Apenas em 2 casos verificou-se que a violência não ocorreu por parte de companheiros ou ex-companheiros: 1 com sobrinho 
(Núcleo Bandeirante) e 2 com filhos (Planaltina).
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Casados/União estável Separados

SITUAÇÃO CONJUGAL AO FINAL DO ACOMPANHAMENTO07

51%49%

Também destaca-se o número de casais ou ex-casais atendidos em situação de violência doméstica e familiar com 

filhos. Tal dado mostra a importância da intervenção das políticas públicas para proteger também, além da mulher 

em situação de violência doméstica e familiar, crianças e adolescentes que vivenciam essa situação. 

De maneira geral, todos os dados indicam que a atuação das equipes envolvidas no ACT teve um impacto positivo em 

relação aos objetivos da parceria estabelecida. Acreditamos que a crescente interação e o diálogo entre os profissionais en-

volvidos contribuirão ainda mais para o alcance dos resultados esperados, bem como para o melhor registro dos dados.

Pesquisa de Satisfação

Após a finalização do atendimento realizado pela equipe do PROVID, o CJM realiza por meio telefônico pesquisa de 

satisfação com as mulheres atendidas, a fim de proporcionar melhorias na parceria estabelecida.

Dentre os casos atendidos pelo PROVID em 2015, foram realizadas tentativa de contato com 42 mulheres, obtendo 

êxito com 15, conforme tabela abaixo:

Descrição Total

Nº de telefone de outra pessoa 4 10%

Não atende 2 5%

Caixa de recado 11 26%

Ligação muda 4 10%

Nº de telefone não existe 3 7%

Relatório sem nº de telefone 2 5%

Pesquisas realizadas 15 36%

Total de relatórios 42
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As mulheres são informadas sobre o objetivo da pesquisa, sua voluntariedade em responder às perguntas, bem como 

da privacidade de seus dados. O resultado da pesquisa mostra o profissionalismo dos policiais do PROVID e o impac-

to na vida das mulheres atendidas. 93% das pessoas entrevistadas afirmaram que as informações prestadas pelos po-

liciais foram esclarecedoras. 87% considerou que após o atendimento do PROVID se sentiram mais confiantes para 

buscar ajuda em novas situações de agressão. Ademais, 100% das pessoas entrevistadas indicariam o policiamento do 

PROVID a amigos e/ou familiares vítimas de violência doméstica.

A SENHORA INDICARIA OPOLICIAMENTO DO PROVID A AMIGOS
E/OU FAMILIARES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA? 11

APÓS OS ATENDIMENTOS DOS POLICIAIS DO PROVID, COMO
VOCÊ AVALIA O SEU NÍVEL DE CONFIANÇA PARA BUSCAR

AJUDA EM CASO DE NOVAS AMEAÇAS/AGRESSÕES?
10

O QUE A SENHORA ACHOU DAS INFORMAÇÕES/ORIENTAÇÕES
DADAS PELOS POLICIAIS DURANTE OS ATENDIMENTOS?09

100%

0%

Sim Não

Foram
esclarecedoras

Não foram suficientemente
esclarecedoras

Não tenho
opinião

93%

7%
0%

0%

87%

7%
6%

Muito
confiante

Pouco
confiante

Sem
confiança

Não tenho
opinião

0%

100%

Sim Talvez Não

OS POLICIAIS APRESENTARAM-SE DE FORMA EDUCADA,
DURANTE OS ATENDIMENTOS?08

Ao final da entrevista, as mulheres foram questionadas sobre o interesse em fazer algum elogio, observação ou crí-

tica. Das 15 mulheres entrevistadas, 9 fizeram elogios sobretudo quanto à qualidade do atendimento dos policiais:

“Gostei muito do atendimento do PROVID.”

“Foi muito bom, recebi claras informações e 
atendimentos psicológicos, caso eu precise.” 

“Estão de parabéns, muito bom.”

“Foram prestativos.”

“Atendimento muito bom, fui muito bem 
orientada”

“Achei ótimo.” 

“Ampliação do PROVID pois é “desconhecido” e 
bastante eficaz.”

“Achei ótimo, me senti protegida.”

“Foram educados e atenciosos”
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Estudo de Caso

O estudo de caso mostra-se como um importante método de abordagem qualitativa no sentido de ilustrar o traba-

lho realizado pelos parceiros envolvidos, sua importância para a manutenção da segurança das mulheres atendidas 

e, por conseguinte, a interrupção da violência sofrida por elas. Para tanto, foi utilizada para análise a documentação 

referente aos relatórios elaborados pelo PROVID ao longo do acompanhamento do caso real em questão. 

O caso de Amanda e Lucas12 foi encaminhado em janeiro de 2015 à equipe do PROVID do Núcleo Bandeirante pelo 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar da respectiva Circunscrição Judiciária. No processo judicial constavam de-

núncias referentes a perturbação da tranquilidade, injúria e ameaça. 

De acordo com o primeiro relatório do caso (datado de maio de 2015), a equipe do PROVID adotou como pri-

meiros procedimentos: 22 (vinte e dois) deslocamentos à residência de Amanda e ao local de convivência de Lu-

cas. Dentre os deslocamentos realizados, 3 (três) resultaram em visitas a Lucas e 2 (dois) em visitas a Amanda. Os 

demais deslocamentos se constituíram em patrulhamentos nas áreas próximas às respectivas residências e em vi-

sitas às genitoras do ex-casal.

O relatório informou sobre a dificuldade de estabelecer contato com ambos, devido à resistência de Lucas em rece-

ber os policiais e à falta de tempo de Amanda (ela estudava e trabalhava fora de casa, inclusive nos finais de sema-

na). O relatório apontou diversos fatores de risco observados pelos policiais militares, dentre os quais destacamos: a 

recente revogação das Medidas Protetivas de Urgência; crenças e estereótipos de gênero por parte de Lucas; relatos 

de reincidentes fatos de perturbação por parte de Lucas; rede social de apoio fragilizada; e naturalização da violência 

por ambos. Como fatores de proteção foram apontadas a autonomia econômica e a independência emocional por 

parte de Amanda em relação a Lucas. E, diante dos fatores de risco observados, o relatório sugeriu a continuidade do 

acompanhamento do caso pelo PROVID. A persistência da equipe em acompanhar o caso, não obstante as dificul-

dades em estabelecer contato com o ex-casal mostrou-se relevante - principalmente quando se leva em considera-

ção os desdobramentos advindos dos primeiros atendimentos, como demonstrado a seguir. 

No segundo relatório de acompanhamento do caso (julho de 2015), constava a informação de que os procedimen-

tos até então adotados foram: 8 (oito) contatos telefônicos e 66 deslocamentos, dentre os quais 17 (dezessete) en-

volveram atendimentos – 9 (nove) com Amanda e 8 (oito) com Lucas. Os demais foram 41 (quarenta e um) deslo-

camentos de patrulhamentos e contatos com familiares e outras pessoas envolvidas. Esse relatório descreveu novos 

fatos advindos de informações recebidas pelos policiais militares durante os atendimentos. 

O primeiro atendimento realizado pela equipe do PROVID com Lucas se deu durante uma de suas visitas ao filho do 

casal (ocasiões em que Amanda se ausentava da casa, deixando a criança aos cuidados de sua genitora). Na ocasião, 

a equipe orientou Lucas sobre os objetivos do trabalho do PROVID e sobre as possíveis consequências caso ocorres-

sem novos episódios de violência – o que se mostra um importante fator de proteção devido a afirmar diante do 

12	  Os nomes das pessoas atendidas são fictícios, de acordo com o compromisso ético de resguardar o sigilo de suas identidades.
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homem o olhar do Estado sobre a situação de violência que, por conseguinte, coloca limites a essa situação. Na mes-

ma ocasião os policiais militares ofereceram à mãe de Amanda orientações acerca de como ambas poderiam agir em 

caso de novos episódios de violência com vistas à autoproteção. Mais uma vez, a equipe atuou no sentido de fortale-

cer os fatores de proteção, ao instrumentalizar as mulheres com informações importantes para a preservação de sua 

segurança. Além disso, a presença física de representantes do Estado investidos de autoridade policial auxilia a famí-

lia a obter uma maior sensação de segurança.

Por meio dos atendimentos com Amanda e sua genitora, os policiais militares tomaram conhecimento de que Lucas 

continuava a vigiar Amanda e ir à sua casa, mesmo no período em que as Medidas Protetivas de Urgência - MPUs esta-

vam em vigência. Na análise do relatório é possível perceber que, após a suspensão das MPUs, as atitudes de vigilância 

de Lucas em relação a Amanda aumentaram gradativamente, tanto em frequência quanto em grau de ameaça implíci-

ta. Inicialmente, ele vigiava sua casa e, em algumas visitas ao filho, esperava Amanda chegar da faculdade para só então 

se retirar – agindo de forma contrária ao que havia sido combinado, com o intuito de evitar o encontro do ex-casal e 

a geração de novos episódios de tensão e de conflito. Posteriormente, ele apresentava atitudes de stalking quase diaria-

mente, acompanhando a chegada de Amanda ao trabalho e à faculdade. Amanda também relatou que Lucas utilizava 

o filho como objeto de ameaças a ela, e que se sentia atormentada e com medo. Diante do agravamento da situação 

de violência, a equipe do PROVID reforçava durante os atendimentos a importância de Amanda realizar a denúncia dos 

novos fatos na Delegacia Especial de Atendimento à Mulher – DEAM, bem como o apoio dos policiais militares que ela 

obteria para tanto. O apoio da equipe do PROVID ao longo do tempo pareceu decisivo para que Amanda se fortale-

cesse e se sentisse empoderada para realizar a denúncia, o que ocorreu em um dia em que Amanda fez contato com os 

policiais e informou que se sentia ameaçada pela presença de Lucas em frente ao seu local de trabalho. Os profissionais 

compareceram então ao local e acompanharam Amanda até a DEAM, onde ela realizou a denúncia referente à violên-

cia psicológica. Em decorrência da denúncia, foram deferidas pelo magistrado MPUs em seu favor.

Após o novo deferimento das MPUs, o PROVID deu continuidade ao acompanhamento do caso. Tal medida mos-

trou-se muito importante para a proteção de Amanda, tendo em vista que ela relatou posteriormente ameaças por 

parte de Lucas – o que configurou desobediência à decisão judicial de proibição de contato. Amanda então registrou 

nova denúncia e, acompanhada da equipe do PROVID, verificou que a denúncia anterior (realizada na DEAM) havia 

sido encaminhada à Circunscrição Jurisdicional de Brasília, diferente da Circunscrição Judiciária onde havia o proces-

so judicial original. Ou seja, no âmbito do TJDFT as informações sobre o caso estavam contidas de forma fragmenta-

da em dois processos judiciais, sendo que um deles estava em vias de ser arquivado. Novo desafio se colocou então 

aos policias militares: realizar articulações no sentido de promover o diálogo entre as instâncias do sistema de justi-

ça, a fim de possibilitar que a proteção fosse oferecida a Amanda. Assim, os policiais militares se comunicaram com 

o CJM, os respectivos juízes de direito e cartórios dos Juizados envolvidos e o Ministério Público, explicitando os fa-

tores de risco presentes no caso. O esforço da equipe culminou com a prisão preventiva de Lucas, como medida de 

proteção necessária. Aqui, destacamos o importante trabalho em rede desenvolvido no âmbito do sistema de justi-

ça como forma de garantir a proteção da família em situação grave de risco. 
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Após a prisão de Lucas, a equipe do PROVID deu prosseguimento ao acompanhamento do caso, no qual se fez ne-

cessário o apoio a Amanda no que diz respeito aos sentimentos de medo e de culpa pela prisão. Tal sentimento de 

culpa foi corroborado pela postura dos familiares e advogados de Lucas nas audiências judiciais subsequentes, que 

atribuíam a Amanda a responsabilidade por tantos transtornos. Para eles, era Amanda a causadora de tantos proble-

mas, devido ao fato de não saber lidar com o fim do relacionamento de forma adequada e dificultar o acesso de Lu-

cas ao filho. Mais uma vez o apoio dos policiais mostrou-se muito importante: a pedido de Amanda, eles estiveram 

presentes na audiência judicial, o que contribuiu para a sua sensação de segurança e fortalecimento. 

Nesse momento, observamos a presença de estereótipos de gênero que impelem a mulher a sofrer a violência por 

parte do homem, sob pena de ser julgada como causadora da desunião da família e do sofrimento do outro. A in-

tervenção dos policiais militares e dos outros atores do sistema de justiça foi essencial no sentido de auxiliar Aman-

da a questionar esses papéis e se fortalecer quanto ao seu direito de não sofrer violência. Nesse sentido, também fo-

ram importantes os encaminhamentos de Amanda e Lucas para atendimentos psicossociais na rede social (Serviço 

de Assessoramento aos Juízos Criminais – SERAV/TJDFT, Núcleo de Atendimento à Família e aos Autores de Vio-

lência Doméstica – NAFAVD/SEMIDH e atendimento psicológico em igreja da comunidade), realizados ao longo do 

acompanhamento.

Após a liberação de Lucas do Centro de Detenção Provisória – CDP, a equipe do PROVID deu continuidade ao acom-

panhamento do caso, inclusive por meio dos atendimentos também junto a ele e seus genitores. Os últimos relatos 

das pessoas atendidas indicavam a interrupção da violência e a busca de novos instrumentos de resolução de con-

flitos. Por exemplo, Lucas utilizou recursos do Poder Judiciário como meio de regulamentar as visitas ao filho do ex-

-casal, sem dirigir-se a Amanda de forma violenta para tanto. 

As análises realizadas pelos policiais militares sobre fatores de risco e de proteção nos relatórios mostraram-se bem 

embasadas do ponto de vista teórico e ofereceram subsídios consistentes ao magistrado, no que se refere à tomada 

de decisões importantes relacionadas à proteção da vítima e à interrupção da violência.

Também vale destacar que, a partir do curso de formação realizado pelo CJM e das constantes articulações entre as 

equipes envolvidas, foi possível que os policiais militares obtivessem maior segurança no sentido de construir argu-

mentos coerentes e oferecer sugestões construtivas nos relatórios elaborados. 

Enfim, a partir do caso em questão, é possível verificar que a intervenção das instituições envolvidas se mostra decisi-

va no que diz respeito a diversos aspectos: oferecer proteção às mulheres vítimas de violência; exercer o papel do Es-

tado de impor limites a comportamentos que vão de encontro ao direito do outro; desconstruir aspectos histórico-

-culturais que contribuem para a violência; apoiar e propiciar o fortalecimento das mulheres para que tenham acesso 

a seus direitos; proporcionar o trabalho em rede e a interdisciplinaridade como ferramentas que respondem efetiva-

mente à complexidade do fenômeno da violência. Portanto, é possível afirmar que o trabalho desenvolvido a partir 

do estabelecimento do Acordo de Cooperação Técnica entre a PMDF e o TJDFT proporciona o real enfrentamento 

à violência doméstica e familiar ainda sofrida por tantas mulheres no Distrito Federal. 
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Considerações Gerais

A iniciativa de se firmar o ACT teve como motivação a necessidade de uma maior aproximação entre o Poder Ju-

diciário e a Segurança Pública do DF, com o objetivo de efetivar o atendimento às mulheres que tenham medidas 

protetivas de urgência, e que que necessitam de maior atenção devido à gravidade e ao risco que o caso demonstra.

Os avanços obtidos são visíveis na análise dos dados anteriormente exposta, principalmente no que se refere à inter-

rupção das situações de violência e ao empoderamento das mulheres que as vivenciavam. 

Alguns desafios se colocam, como: a continuidade da capacitação conjunta das equipes; o aprofundamento do diá-

logo por meio de reuniões de supervisão; o maior afinamento dos procedimentos necessários, inclusive para a cole-

ta de dados; a maior aproximação com os atores da rede de proteção local; e a necessidade de ampliação do alcance 

do ACT para outras regiões administrativas.

Em 07 de março de 2016 foi assinado Aditivo ao ACT ampliando a parceria aos demais Juizados de Violência Domés-

tica e Familiar contra a Mulher. Um plano de trabalho foi elaborado a fim de planejar a expansão da parceria de ma-

neira gradual, alcançando inicialmente as Circunscrições Judiciárias onde o PROVID já atua.

O ACT representa uma importante conquista no que concerne a uma abordagem das políticas públicas que con-

temple a complexidade do fenômeno da violência doméstica e familiar contra a mulher. Isso porque, “A oferta de 

respostas à violência doméstica contra as mulheres não pode estar centrada somente nos equipamentos públicos 

específicos. Articulações com atores inseridos em redes de diferentes níveis poderiam conferir um caráter mais am-

plo a uma questão que ultrapassa os espaços institucionais” (DUTRA, 2013).

As atividades do ACT estão em fase inicial e muitas ações necessitam de aperfeiçoamento. Todavia, os dados apre-

sentados demonstram a importância da parceria estabelecida entre o TJDFT e a PMDF na efetividade do cumpri-

mento da Lei Maria da Penha. Nas pesquisas de opinião realizadas pelo CJM junto às pessoas atendidas pela Equipe 

Multidisciplinar do JVDFM do Núcleo Bandeirante, ficou demonstrado que o acolhimento sem revitimização às mu-

lheres e por profissionais capacitados podem minimizar e até romper o ciclo da violência. Esta ação permite a efeti-

vação do papel de proteção da justiça e da segurança pública.

Trata-se de um avanço também no âmbito institucional, e um desafio constante na direção da desconstrução de pa-

radigmas histórica e culturalmente construídos relacionados aos papéis de gênero. “A violência contra a mulher é vis-

ta de forma naturalizada pela sociedade que atua influenciando na manutenção dessa ideia seja através da família, da 

escola e/ou da Igreja, mas também pelo poder público que não acolhe de maneira satisfatória o pleito das mulheres, 

ao não propor políticas com definições claras sobre as questões de gênero, bem como as ligadas ao território, raça/

etnia, classe social e geração. A consolidação de uma política pública na área de gênero tem como principal desafio 

dissolver as resistências internalizadas por todos os setores sociais” (OLIVEIRA, 2007). Nesse sentido, o ACT estabe-

lecido entre o TJDFT e a PMDF apontam para novas horizontes em direção a uma sociedade onde direitos de ho-

mens e mulheres sejam de fato iguais.



27
R E L A T Ó R I O  A N U A L  |  2 0 1 5

t j d f t |  c j m  |  p m d f

Bibliografia
BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução Nº 128 de 17 de março de 2011. Determina a criação de Coordenadorias Estaduais das Mulheres 

em Situação de Violência Doméstica e Familiar no âmbito dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal. In: http://www.cnj.jus.br/. 

BRASIL. Polícia Militar do Distrito Federal. Instrução Normativa N. 1 do Centro de Polícia Comunitária e Direitos Humanos – CPCDH. Publicada no 

Boletim do Comando Geral N. 3 de 6 de janeiro de 2014. Estabelece as diretrizes para o funcionamento do programa de Prevenção Orientada 

à Violência Doméstica – PROVID.

BRASIL. Polícia Militar do Distrito Federal. Prevenção Orientada à Violência Doméstica. Portaria N. 926 de 24 de outubro de 2014. Regulamenta 

na PMDF o policiamento de Prevenção Orientada à Violência Doméstica – PROVID.

BRASIL. Presidência da República. Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher. In: http://www.planalto.gov.br/. 

BRASIL. Presidência da República. Secretaria de Políticas para as Mulheres. Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015. Brasília: Se-

cretaria de Políticas para as Mulheres, 2013.

BRASIL. Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Secretaria Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Secretaria 

de Políticas para as Mulheres, Presidência da República. Brasília, 2011.

BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Relatório anual 2014. Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mu-

lher em Situação de Violência Doméstica e Familiar. 2014.

CAMPOS, Elza Maria, JORGE, Mirian e BARCELOS, Raquel. A Importância do trabalho em rede e a atuação da academia no enfrentamento à vio-

lência contra a mulher. Anais do I Simpósio sobre Estudos de Gênero e Políticas Públicas. Universidade Estadual de Londrina, 24 e 25 de junho 

de 2010. In: http://www.uel.br/eventos/gpp/pages/arquivos/4.ElzaCampos.pdf. 

CASTRO, Flávio Barbosa de. Estado, políticas públicas e gênero: A Polícia Militar do Distrito Federal e sua atuação preventiva na proteção às mulheres ví-

timas de violência doméstica. Revista Ciência & Polícia, n. 3, v. 1, junho de 2015. In: iscp.pm.df.gov.br. 

UÍ, Marilena. Participando do debate sobre mulher e violência. In: Perspectivas antropológicas da mulher. Zahar. Rio de Janeiro, 1985. 

GOODE, W. J. & HATT, P. K. Métodos em Pesquisa Social. Cia Editora Nacional, 3ªed.. São Paulo, 1969.

DUTRA, Maria de Lourdes; PRATES, Paula Licursi; NAKAMURA, Eunice e VILELA, Wilza Vieira. A configuração da rede social de mulheres em si-

tuação de violência doméstica. Ciência & Saúde Coletiva, v.18, n.5. Rio de Janeiro, maio de 2013.

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Graal. Rio de Janeiro, 1999.

GERHARD, Nádia. Patrulha Maria da Penha: O impacto da ação da polícia militar no enfrentamento da violência doméstica. EDIPUCRS. Porto Alegre, 2014.

HEIREMANS, S. L. Violencia puertas adentro: la mujer golpeada. Ed. Universitária. Santiago de Chile, 1994.

Manual de Policiamento Comunitário: Polícia e Comunidade na Construção da Segurança. Núcleo de Estudos da Violência da Universidade 

de São Paulo (NEV/USP). 2009. In: http://www.dhnet.org.br/ 

MELO, Jamil Nadaf de. O crime de stalking e seu reflexo na legislação brasileira.. Monografia sob orientação de Alexandre Morais da Rosa. UFSC: 

Florianópolis, 2012.

OLIVEIRA, Anna Paula Garcia e CAVALCANTI, Vanessa Ribeiro Simon. Violência doméstica na perspectiva de gênero e políticas públicas. Revista 

Brasileira de Crescimento e Desenvolvimento Humano, v.17, n.1. São Paulo, abril de 2007.

SAFFIOTI, Heleieth IB. Gênero, patriarcado, violência. Fundação Perseu Abramo. São Paulo, 2004.

SAFIOTTI, Heleieth. Contribuições feministas para o estudo da violência de gênero. 2002. Estudos Feministas, número 1-2, julho/ dezembro. Labrys, 2002.



28
R E L A T Ó R I O  A N U A L  |  2 0 1 5

t j d f t |  c j m  |  p m d f

SANTOS, Boaventura de Sousa. Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitanismo multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.

SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. In: Educação & Realidade. Faculdade de Educação - UFRGS, Porto Alegre, v.20, n.o 

2 p.5-22, jul/dez, 1995.

SILVA, Adriana da., AMBRÓSIO, Sônia Gomes Oliveira e BRAS, Elaine Neiva. Serviço de Prevenção a Violência Doméstica na PMMG: Práticas, de-

safios e aprendizados. Seminário Internacional Fazendo Gênero 10 (Anais Eletrônicos), Florianópolis, 2013. In: http://www.fazendogenero.ufsc.

br/10/site/anaiscomplementares 

YIN, Robert K. Case Study Research - Design and Methods. Sage Publications Inc., USA, 1989.

http://g1.globo.com/distrito-federal/noticia/2015/08/em-seis-meses-df-registra-69-mil-casos-de-violencia-contra-mulher.html 

http://noticias.r7.com/distrito-federal/distrito-federal-e-lider-em-denuncias-de-violencia-domestica-09032015

http://www.ssp.df.gov.br/sala-de-imprensa/noticias/item/2176-distrito-federal-registra-aumento-de-den%C3%BAncias-de-

-viol%C3%AAncia-contra-a-mulher.html 


